
Processo: 5823164-85.2023.8.09.0051  

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás  
Documento Assinado e Publicado Digitalmente em 08/04/2024 17:27:34 
Assinado por RINALDO APARECIDO BARROS 
Localizar pelo código: 109487625432563873848746887, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/p 

 

É de conhecimento notório que o aplicativo "Whatsapp" se tornou essencial na comunicação  

interpessoal e empresarial, sendo evidente que a interrupção abrupta do serviço sem qualquer justificativa fere 

justa expectativa do consumidor e lhe causa danos, sendo de rigor a acolhida do pedido de desbloqueio. Ainda, 
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PROJETO DE SENTENÇA 
  

Dispensado o relatório, nos termos do artigo 38 da Lei n. 9.099/95. 
  

Decido. 
  

Em face da renúncia mútua à produção de provas orais, o julgamento deverá ser antecipado e se 

operará com base tão somente nos documentos apresentados pelas partes, nas suas confissões e  

naturalmente na experiência técnica e prática deste magistrado (art. 335 do CPC e art. 5º da Lei 9.099/1995).  
  

O acesso ao Juizado Especial independe, no primeiro grau de jurisdição, do pagamento de custas, 

taxas ou despesas. Assim, ressalvada a hipótese de má-fé, não há que se falar em condenação em ônus de 

sucumbência (art. 54 e 55 da Lei 9.099/95). 
  

Os pressupostos processuais de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo se 

fazem presentes, não havendo irregularidades ou vícios capazes de invalidar a presente demanda, motivo pelo  

qual passo à análise prejudicial arguida. 
  

Inicialmente, ressalta-se que, conforme entendimento já consolidado, o Facebook Brasil, na  

condição de sucursal/filial da proprietária do aplicativo Whatsapp no Brasil, responde pelas demandas que o  

envolvem, sobretudo em relação jurídica submetida ao Código de Defesa do Consumidor. Portanto, afasto a  

preliminar arguida. 
  

Em análise aos autos, verifica-se que o réu bloqueou o Whatsapp da empresa autora sem dar  

justificativas, mesmo na contestação. Aliás, limitou-se a alegar que agiu no exercício de seus direitos amparado  

em suas próprias diretrizes e deixou de esclarecer o exato motivo ou qual diretriz foi ofendida que pudesse  

levar ao bloqueio. 
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o indevido bloqueio da conta do "Whatsapp" causa incomunicabilidade parcial com os clientes e gera abalo moral 

em sua imagem empresarial, justificando a reparação do dano daí decorrente e oriundo do agir indiligente da ré, 

segundo inteligência da Súmula 227 do STJ: "A pessoa jurídica pode sofrer dano moral".  

  
Ante o exposto, nos termos no art. 487, I, do CPC, julgo procedente o pedido para: (a) determinar o  

desbloqueio do Whatsapp vinculado ao número ---, de forma a confirmar a tutela provisória concedida; (b) e 

condenar a parte ré a pagar o total de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de reparação por danos morais, com 

correção monetária (INPC) a partir do arbitramento e juros de mora (1% ao mês) a partir da citação.    

  

Fica a parte ré desde já intimada, nos termos do artigo 52, inciso III, da Lei 9.099/95, de que deverá  

cumprir a obrigação no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do trânsito em julgado da sentença, sob pena 

de incidir a multa do artigo 523, §1º, do Código de Processo Civil (acréscimo de 10% sobre a quantia da 

condenação).  

  

Sem custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.009/95, art. 54).  
  

Submeto este projeto de sentença ao Juiz de direito responsável por este Juizado Especial Cível  

para apreciação e eventual homologação1. 
  

  

  

  

  

  

  

MARIANA RODRIGUES AMORIM DOS SANTOS Juíza Leiga 

 
  

1 “O juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá sua decisão e imediatamente a submeterá ao 

juiz togado, que poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de se manifestar, 

determinar a realização de atos probatórios indispensáveis”. 
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HOMOLOGAÇÃO  

(PROJETO DE SENTENÇA) 
  



Processo: 5823164-85.2023.8.09.0051  

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás  
Documento Assinado e Publicado Digitalmente em 08/04/2024 17:27:34 
Assinado por RINALDO APARECIDO BARROS 
Localizar pelo código: 109487625432563873848746887, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/p 

  

  

  

Examinei os presentes autos, avaliei os fundamentos apresentados acima e aprovo a  

conclusão externada pelo(a) juiz(a) leigo(a), razão pela qual homologo o projeto de sentença, 

para que surta seus efeitos jurídicos, nos termos do art. 40 da Lei 9.099/1995. 
  

Sem custas e honorários de advogado, nos termos do art. 55, caput, da Lei 9.099/1995. 
  

Publicada e registrada eletronicamente. 
  

Após o trânsito em julgado, não havendo manifestação das partes no prazo de 15  

(quinze) dias , arquivem-se os autos com as devidas baixas. 
  

Intime-se. 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

Rinaldo Aparecido Barros 
  

Juiz de Direito 
  

Supervisor do PROJETO NAJ LEIGOS 
  

Decreto Judiciário 532/2023 
  

(assinatura digital) 
  


